EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL



















			A ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO BRASIL - ADEPOL-BRASIL - sociedade civil, entidade de classe de âmbito nacional, com sede estatutária em Brasília (DF) e sede administrativa no Rio de Janeiro (RJ), na Av. Gomes Freire, 315, Sobreloja, Centro, por seu Presidente, delegado de polícia aposentado e advogado, inscrito na OAB/RJ sob nº 03803-3, vem, respeitosamente, perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso IX da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de suspensão liminar, do dispositivo, adiante indicado (Infra nº 04), da Lei Federal nº 9.034, de 3 de maio de 1995.



2.			Legitimidade Ativa e pertinência temática:

 

2.1.	A ADEPOL-BRASIL possui a qualidade para agir em sede jurisdicional concentrada (CF/88, art. 103, inciso IX). Congrega os Delegados de Polícia de Carreira do País. Atende ao requisito da espacialidade, isto é, além da atuação transregional da instituição, há a existência de associados ou membros em pelo menos nove Estados da Federação (art. 1º dos novos Estatutos - Doc. nº 01).    A ADEPOL-

	BRASIL atua na defesa das prerrogativas, direitos e interesses dos Delegados de Polícia, pugnando pela preservação das Polícias Federal e Civis dos Estados e do Distrito Federal como instituições permanentes e independentes, destinadas ao exercício, com exclusividade, das funções de polícia judiciária, e a apuração de  infrações penais, exceto as militares, caracterizando, na espécie, a pertinência entre o seu objetivo estatutário e o interesse na causa.



2.2.	Como destacou o eminente Ministro Moreira Alves, relator da ADIn nº 913-DF:



“já se firmou nesta Corte o entendimento de que as entidades de classe de âmbito nacional para legitimação para propor ação direta de inconstitucionalidade têm de preencher o requisito objetivo da relação de pertinência entre o interesse específico da classe, para cuja defesa essas entidades são constituídas, e o ato normativo que é argüido como inconstitucional (cf. ADIns 77, 138 e 159)”



2.3.	Assim, o E. Supremo Tribunal Federal decidiu que, além da legitimidade ativa geral (art. 103) há de ser caracterizada a legitimação subjetiva específica, realçado como pertinência temática pelo eminente Ministro Celso de Mello.



2.4.	A jurisprudência do Supremo Tribunal federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos (2.17), que a Associação dos Delegados de Polícia do Brasil - ADEPOL-BRASIL -, como órgão de atuação política, tem a legitimidade exigida no inciso IX do art. 103 da Constituição Federal para a propositura de competente Ação Direta de Inconstitucionalidade e a sua atuação deve observar os ditames dos arts. 1º e 3º dos Estatutos, “in verbis”:





“Art. 3º - São finalidades da ADEPOL-BRASIL: 



I - Congregar os Delegados de Polícia de carreira, zelando pelo bom nome da classe, prestigiando e defendendo as prerrogativas, direitos e interesses dos associados ...”

........................................................................................



V - debater e propor política de remuneração digna aos delegados de polícia de carreira do País, observando o princípio constitucional de isonomia de vencimentos com as carreiras jurídicas.



2.5.	Nesse sentido, a Recomendação Assemblear da ADEPOL-BRASIL, na espécie, foi estritamente institucional, cf. Doc. nº 02, abaixo transcrito, em consonância com a judiciosa colocação do il. Magistrado Luiz Flávio Gomes, que, em recentíssima obra (“Crime Organizado”, p. 105/124, 1995, RT), após expender precisas considerações sobre o preceito questionado (art. 3º), cujos fundamentos destacados, adicionalmente, a Autora adota nesta propositura (Doc. nº 03). Releva registrar que o em. Juiz paulista na sua “síntese conclusiva na obra citada (p. 165/168, alínea m, item 1º), peremptoriamente, reivindicou nas linhas finais, verbis (Doc. nº 04):



“1ª) uma ação direta de inconstitucionalidade (a ser proposta por quem goza legitimidade para tanto - C.F., art. 103), visando retirar do ordenamento jurídico os artigos 3º, 7º e 9º da Lei 9.034/95.”

 

Por sua vez:

“Finalmente recomendou a Assembléia Geral, especialmente à Presidência, na forma do art. 25, inciso III dos Estatutos, que represente, sempre que necessário, coletivamente, a ADEPOL-BRASIL, para os fins previstos no arts. 5º, incisos XXI, LXX, alínea “b” e 103, inciso IX da Constituição Federal, para a defesa das prerrogativas, vencimentos, vantagens, direitos e interesses dos Delegados de Polícia de Carreira do País.”

2.6.	Como enfatizou o eminente Ministro Sydney Sanches, ao votar como relator da ADIn nº 138-8-RJ, em consonância com o contido na ADIn nº 913, “in verbis”:



“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídico-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, d��ada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”  



2.7.	Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade “é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do eminente Ministro Ilmar Galvão no M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, pág. 12.808. Na ADIn nº 1159-6-AP, enfatizou S.Exa.:



“O caráter nacional da Associação dos Delegados de Polícia do Brasil é de ser reconhecido, na linha da orientação firmada por esta Corte, na ADIn nº 1037, Relator Ministro Moreira Alves. Por outro lado, a pertinência temática está perfeitamente caracterizada neste caso, de vez que são impugnadas normas que dizem com as atribuições de investigação pré-processual inerentes à policia judiciária, circunstância que legitima o questionamento que lhe é feito pela entidade de representação da classe dos Delegados de Polícia, principal encarregada da execução dessa atividade estatal.”







2.8.	Na ADIn referida nº 1037-9-SC, promovida pela ADEPOL-BRASIL, o eminente Ministro Marco Aurélio ressaltou:



“... em caso anterior, o Plenário enfrentou a matéria e o fez considerada a carreira revelada pela expressão “Polícia Civil”. Apontou que a de Delegado é uma carreira específica e não se pode cogitar, na espécie, de semelhança de funções desenvolvidas”.



2.9.	Na ADIn nº 1115-4-DF, (Relator o eminente Ministro Néri da Silveira), da mesma forma proposta pela ADEPOL-BRASIL, contra dispositivos da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (L. 8625/93), em razão da violação de princípios constitucionais, que atingiram prerrogativas institucionais dos Delegados de Polícia, como dirigentes da Polícia Judiciária Brasileira (federal e estaduais), a Suprema Corte conheceu da ação, por legitimidade ad causam,  reconhecendo, mais uma vez, a ADEPOL-BRASIL como entidade de classe de âmbito nacional, não destinada, apenas, à defesa de direitos subjetivos de seus membros.



2.10.	E mais, analogicamente, em relação à AMB, cf. pronunciamento idêntico do eminente Ministro Marco Aurélio (ADIn nº 913) ficou destacado:



“... tem o dever estatutário de agir no interesse global da instituição integrada por seus filiados.”



2.11. Pode-se, admitir, outrossim, em relação à Polícia Judiciária Brasileira, analogicamente, o contido no voto proferido pelo eminente Ministro Néri da Silveira, na mesma ADIn nº 913, ao asseverar:





“compreendo, também, que essa legitimidade ativa à ação da inconstitucionalidade é de reconhecer-se quando lei ou ato federal ou estadual atinja as prerrogativas do Poder Judiciário ou o âmbito da competência institucional judiciária consagrada na Constituição da República”.



2.12.	No mesmo diapasão, o eminente Ministro Octávio Gallotti igualmente vinculou a pertinência à conjugação entre a finalidade de cada uma das entidades e o conteúdo de norma impugnada. Essa vinculação, todavia, não restringe a legitimidade da AMB (e, data venia, por analogia a ADEPOL-BRASIL), quanto à ação direta de inconstitucionalidade, à defesa de direitos subjetivos dos seus membros. Para essa tutela, bastar-lhe-ia, aliás, o poder de representação, conferido pelo inciso XXI do art. 5º da CF. (ADIn 305).



2.13.	Na mesma linha de ação, o eminente Ministro Carlos Velloso afirmou na ADIn 913, também concessa máxima venia aplicável à Polícia Judiciária Brasileira, dirigida por delegados de polícia de carreira (art. 144, § 1º e 4º da CF.), que:



“não deve a Corte Suprema dizer ao juiz que somente aquilo que é de interesse imediato do magistrado - os atinentes a salários ou vencimentos, por exemplo - poderia ser posto numa ação direta, ou daria legitimidade ativa à sua associação”, reconhecendo a sua legitimidade quando, como no caso então julgado, ela se insurgiu contra instituto que “amesquinha a função jurisdicional”.



2.14.	Por outro lado, o eminente Ministro Sepúlveda Pertence destacou (ADIns 138, 305 e 913), que não admite:



“é que haja absoluto alheiamento entre a temática da ação direta e a finalidade institucional da associação ...”

E, sobretudo:

“Mas, essa relação de pertinência, a meu ver, não se há de equiparar à estrita relação subjetiva, que é o substrato da legitimatio ad causam no processo comum. Do contrário, ter-se-ia convertido o processo objetivo de controle de constitucionalidade - que tem forma jurisdicional mas é, na verdade, o exercício de uma função política do Supremo Tribunal Federal -, num processo jurisdicional ainda que - como o novo processo civil conhece, cada dia mais - de postulação de interesses coletivos ou difusos (ADIn nº 138).



2.15.	É expressiva, sobretudo, a manifestação do eminente Ministro Paulo Brossard, ainda, na ADIn nº 138:



“Foi uma abertura que fez o constituinte, chamando entidades de Direito Privado, ao elenco das autoridades ou entidades que podem provocar, no Supremo Tribunal Federal, julgamento de lei que os diretamente interessados não questionaram.”

O Senhor Ministro Célio Borja já proclamou:



“A ordem jurídica pertence a todos, é um bem nacional”.



2.16.	Considerando, portanto, o conteúdo, a abrangência e a eficácia dos dispositivos legais questionados da Lei Federal nº 9.034, de 3 de maio de 1995, por sua natureza e objeto, a autora, preenche, nesta ação, a indeclinável condição de pertinência temática, esperando, na espécie, pronunciamento de mérito, pois a norma impugnada repercute diretamente nas atividades de polícia judiciária a cargo dos Delegados de Polícia (art. 144, §s 1º, IV e 4º da C.F.), com funções de direção exclusiva, que a Constituição Federal atribuiu aos Delegados de Polícia de Carreira que a demandante, ADEPOL-BRASIL, congrega, nos termos dos seus Estatutos.



2.17.	Legitimidade ativa da requerente, com precedentes jurisprudenciais já reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, cf. ADIn nº 0023-3-SP in D.J. 01/09/90; ADIn nº 146-9-RS in 10/10/90; ADIn nº 638-0-RJ in D.J. 18/11/91; ADIn nº 1.037-9-SC in D.J. 08/03/94; ADIn nº 1.115-DF in D.J. 30/08/94; ADIn nº 1.138-3-RJ in D.J. 29/09/94; ADIn nº 1.142-1-DF in D.J. 10/10/94; ADIn nº 1.159-6-AP in D.J. 15/02/95; ADIn nº 1.260-6-AP in D.J. 30/03/95; ADIn 1.336-0-PR in D.J. 16/08/95; ADIn nº 1.337-8-SC in D.J. 16/08/95; ADIn 1.386-RJ in D.J. 12/12/95; ADIn nº 1.413-7-DF in D.J. 29/02/96; ADIn 1.414-5-RS in D.J. 29/02/96; ADIn 1.488-9-DF in D.J. 09/08/96; ADIn 1.489-7-RJ in D.J. 09/08/96 e ADIn 1.494-3-DF in D.J. 20/08/96.



3.			Assim sendo, demonstradas a legitimidade ativa e pertinência temática da autora, tão somente em relação ao art. 3º da Lei 9.034/95 (a Autora não detém pertinência temática em relação aos arts. 7º e 9º), de vez que são impugnadas normas que dizem com as atribuições de apuração das infrações penais inerentes à polícia judiciária, circunstância que legitima o questionamento que lhe é feito pela entidade de representação da classe dos Delegados de Polícia, principal encarregada da execução dessa atividade estatal (Precedentes), confia ela em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade, a final formulado.



4.		O dispositivo Legal questionado da Lei Federal nº 9.034, de 3 de maio de 1995, tem o seguinte teor (Doc. nº 05):



“Art. 3º - Nas hipóteses do inciso III do art. 2º desta Lei, ocorrendo possibilidade de violação de sigilo preservado pela Constituição ou por lei, a diligência será realizada pessoalmente pelo juiz, adotado o mais rigoroso segredo de justiça.







§ 1º - Para realizar a diligência, o juiz poderá requisitar o auxílio de pessoas que, pela natureza da função ou profissão, tenham ou possam ter acesso aos objetos do sigilo.



§ 2º - O juiz, pessoalmente, fará lavrar auto circunstanciado da diligência, relatando as informações colhidas oralmente e anexando cópias autenticas dos documentos que tiverem relevância probatória, podendo, para esse efeito, designar uma das pessoas referidas no parágrafo anterior como escrivão ad hoc.



§ 3º - O auto de diligência será conservado fora dos autos do processo, em lugar seguro, sem intervenção de cartório ou servidor, somente podendo a ele ter acesso, na presença do juiz, as partes legítimas na causa, que não poderão dele servir-se para fins estranhos à mesma, e estão sujeitas às sanções previstas pelo Código Penal em caso de divulgação.



§ 4º - Os argumentos de acusação e defesa que versarem sobre a diligência serão apresentados em separado para serem anexados ao auto da diligência, que poderá servir como elemento na formação da convicção final do juiz.



§ 5º - Em caso de recurso, o auto da diligência será fechado, lacrado e endereçado em separado ao juízo competente para revisão, que ele tomará conhecimento sem intervenção das secretarias e gabinetes, devendo o relator dar vistas ao Ministério Público e ao Defensor em recinto isolado, para o efeito de que a discussão e o julgamento sejam mantidos em absoluto segredo de justiça.



5.		A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade do dispositivo impugnado com o disposto nos incisos LIV, LVI e LX, do art. 5º e parágrafos 1º, inciso IV e § 4º do art. 144, todos da Constituição Federal.



6.		Inconstitucionalidade do Dispositivo Impugnado



6.1.	Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:



“Art. 5º - ........................................................................ ........................................................................................



LIV -	ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

	......................................................................

LVI -	são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

	......................................................................

LX -	a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o atingirem;

	......................................................................



“Art. 144 - ................................................................... ........................................................................................



§ 1º - A polícia federal instituída por lei como órgão permanente, estruturado em carreira, destina-se a:

................................................................................................................................................................................



IV -





 �exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

................................................................................................................................��

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração das infrações penais, exceto as militares.”

6.2.	Como se verifica, desde logo, o dispositivo impugnado é ofensivo à Constituição Federal, pois a Lei Federal 9.034, de 3 de maio de 1995, ao instituir no art. 3º, “a abominável criação do juiz inquisidor, simulacro de Juizado de Instrução, com as quebras dos princípios da imparcialidade e da publicidade”, afirmações procedentes feitas por Luiz Flávio Gomes (“Crime Organizado”, p. 105/119, 1995, RT, cf. Doc. nº 03), esse preceito atacado atenta flagrantemente contra os artigos 5º, incisos LIV, LVI, LX e 144, § 1º, inciso IV e § 4º, todos da Carta da República.



6.2.1.	Cumpre ter presente, dentro desse contexto, a advertência de Luiz Flávio Gomes (obra cit. p. 105 e s.s.) sobre “A abominável criação do juiz inquisidor, um simulacro de Juizado de Instrução”, verbis:



“a) No Capítulo II, intitulado “Da preservação do Sigilo Constitucional”, o legislador, a pretexto de resguardar o sigilo probatório (sigilo este decorrente da tutela da privacidade das pessoas), acabou criando — e dizemos isto com a devida venia — uma monstruosidade, qual seja, a figura do juiz inquisidor, nascido na era do Império Romano, mas com protagonismo acentuado na Idade Média, isto é, época da Inquisição. Foi combatido ardorosamente pelos Iluministas e proscrito na Revolução Francesa. Logo depois desta, no entanto, por força do direito autoritário napoleônico (1808), surgiu o processo misto, meio inquisitivo (juiz de instrução) e meio acusatório. Não é da tradição do Direito brasileiro e, aliás, também segundo nosso ponto de vista, viola flagrantemente a atual Ordem Constitucional. Apesar disso, foi objeto de proposta feita pela juíza Denise Frossard (v. Tribuna do Direito de abril de 1995, p. 6), que propugna pela apuração inquisitorial-instrutória, de incumbência de um órgão colegiado, do crime organizado.









Adiante (p. 106 e s.s.):



“a) Restam no processo penal brasileiro, nos dias atuais, poucas reminiscências do sistema inquisitório .... A Constituição Federal de 1988, com clareza até então nunca vista em sede constitucional, fixou os parâmetros do processo (modelo) acusatório no Brasil, estatuindo: que as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais incumbem às policias civis e à federal (e inclusive à militar, no que diz respeito aos crimes militares — art. 144, e §§ — e que a tarefa de acusar, nos crimes de ação pública, é privativa do Ministério Público (art. 129). Quando se refere ao judiciário, no Capítulo próprio, inúmeras vezes utilizou a palavra “jurisdição”, que tem o sentido clássico de “dizer o direito”.



........................................................................................



e) O que o legislador autor da Lei 9.034/95 quis foi, da noite para o dia, restabelecer o sistema inquisitório de triste memória, isto é, nos albores do século XXI, seu desejo é o de que a praxe judicial seja a da Idade Média. Que retrocesso! É mais uma prova de que o Poder Público acha-se desenganadamente perdido frente ao fenômeno da criminalidade, principalmente a organizada. Não sabe o que fazer e acaba por estabelecer em lei o que está no âmago mais recôndito da nossa herança primitivista-atávica. Em pleno Estado Constitucional e Democrático de Direito, o tentar restabelecer uma praxe medieval derrota o primitivismo com que lidamos com esse grave problema social e comunitário que se chama “crime”.



f) A lei baseia-se na “possibilidade” de violação de sigilo preservado pela Constituição ou por lei para facultar ao juiz a colheita “pessoal” e em absoluto segredo dos dados, documentos e informações fiscais, bancários, financeiros e eleitorais. Ora, “possibilidade” de violação de tal sigilo sempre existe. Nem sequer a distinção entre possibilidade e probabilidade foi notada. De qualquer modo, em nossa opinião, jamais um juiz, como seu destinatário, deveria dar cumprimento a tal dispositivo legal, por ser flagrantemente inconstitucional. Dentre as atribuições e competências do juiz, fixadas pela Carta Magna, em nenhum momento vislumbra-se a de colher provas “fora” do devido processo legal. Juiz e devido processo legal são dois conceitos inseparáveis. Se ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal, na medida em que a colheita da prova venha a ser feita pelo juiz “fora” desse processo, muitas vezes sem nenhuma justa causa, resultam duas conseqüências inafastáveis: está sendo violado o inc. LIV do art. 5º da C.F. (que cuida do devido processo legal) e a prova colhida pelo juiz está sendo obtida por “meio ilícito” (mais precisamente, por meio ilegítimo), sendo, destarte inadmissível (art. 5º, inc. LVI). Toda prova que possa ofender a privacidade protegida pela Constituição só pode ser deferida por juiz, desde que constatada a justa causa. É evidente que essa ordem não pode ser quebrada para permitir que o juiz vá em busca dessa justa causa. Não é tarefa dele o encontrar o fumus boni iuris.



g) Por isso, com o acerto de sempre, a eminente processualista Ada Pellegrini Grinover, no mais recente Boletim-IBCCrim (n. 30, junho de 1995, p. 1), acentuou a inconstitucionalidade do art. 3º, ora comentado, “porque fere a mais importante garantia do “devido processo legal”, que é a imparcialidade do juiz. E é, igualmente, inconstitucional, porque vulnera o modelo acusatório, de processo de partes, instituído pela Constituição de 1988, quando considera os ofícios da acusação e da defesa como funções essenciais ao exercício da jurisdição, atribuindo esta aos juizes, que têm competência para processar e julgar, mas não para investigar no âmbito extraprocessual”. Nenhum operador jurídico, em sua opinião, que reputamos acertadíssima, “deve dar cumprimento ao dispositivo legal, que infringe evidentemente as garantias constitucionais das partes e do próprio exercício da jurisdição.”



........................................................................................



q) Já não são poucas, aliás, as manifestações de inconstitucionalidade total desse art. 3º. O ínclito Min. Adhemar Maciel, em Conferência pronunciada na sede do IBCCrim-SP, no dia 31.05.95, externou essa opinião, salientando a incompatibilidade do referido dispositivo legal com o due process of law. A colheita de prova na fase preliminar “compromete psicologicamente o juiz em sua imparcialidade”. O juiz não pode ter idéias pré-concebidas sobre o que vai decidir. O legislador pôs em xeque o princípio da ação ou do ne procedat iudex ex officio. Confundiram a figura do juiz com a de um investigador policial (destacou o juiz Roberval C. Belinati, no Correio Braziliense, Direito & Justiça, de 05/06/95, p. 6). Afinal, pergunta o ilustre magistrado paulista Dyrceu Aguiar Dias Cintra Jr. (em entrevista dada ao Tribuna da Magistratura de junho de 1995, p. 14), com que imparcialidade julgará um juiz comprometido com a colheita de provas? A verdadeira função da justiça criminal, ressaltou, é tornar efetivo o princípio do devido processo legal, nada mais que isso. Trataram do processo como se ele fosse uma ficção (v. Luiz Carlos Betanho, em Boletim-IBCCrim n. 30, p. 3). Ainda no sentido crítico, v. Jorge César S. B. Gonçalves, em Boletim-IBCCrim n. 30, p. 7.



........................................................................................



s) Para a preservação do sigilo constitucional da prova já contamos, no nosso ordenamento jurídico, com alguns instrumentos. O juiz, como sabemos, pode restringir a publicidade de alguns atos. A revelação daquilo que é sigiloso, de outro lado, constitui crime. Nunca haverá garantia total, mas há meios e instrumentos capazes de resguardar a privacidade das pessoas. O processo pode ficar ao alcance exclusivamente das partes e seus advogados. Como salientou muito bem Luiz Carlos Betanho (Boletim- IBCCrim n. 30, p. 3), “para garantir o sigilo bastaria aplicar o dispositivo do Código de Processo Penal (art. 792), juntando-se os dados apurados nos autos e punindo-se a violação do sigilo, se praticada por qualquer das pessoas que tivessem contato com a prova sigilosa”.



........................................................................................



u) A possibilidade de o juiz pessoalmente colher algumas provas (as indicadas no art. 2º, inc. III, da Lei) não nos autoriza concluir que foi introduzido no Brasil o chamado Juizado de Instrução. Como sabemos, sua origem está no código napoleônico, que concedeu o denominado processo misto: a primeira fase é inquisitiva, apesar de presidida por um juiz; só na segunda permite-se o contraditório. O que o legislador brasileiro fez foi criar um “simulacro” de juizado de instrução. Só algumas provas o juiz poderia colher. Não se trata, assim, de se concluir pelo processo misto entre nós. Aliás, a Itália recentemente aboliu-o e isso constitui uma prova de que é hoje “demodé”. Ademais, é muito forte a doutrina estrangeira que acompanha a advertência de Gimeno Sendra, hoje integrante do Tribunal Constitucional espanhol, no sentido de que é grande o risco do juizado de instrução, em virtude “da sua capacidade de converter os meros atos investigatórios em atos de prova” (citado por P. Andrés Ibánez, 1990, p. 110).





6.2.2.	Na realidade, “a lei, ao atribuir ao juiz a tarefa de colher provas fora do processo, quebrou o princípio da imparcialidade e, assim, violou o devido processo legal previsto no art. 5º, inc. LIV. Também por isso é inconstitucional. A radical mudança da posição constitucional do juiz brasileiro, não fosse derivada de uma disposição inconstitucional e, portanto, inválida configuraria, com já afirmamos, um clamoroso retrocesso. Seria um caminhar na contramão da História. A tendência moderna não é transformar o juiz em protagonista principal da colheita de provas. Exatamente o oposto vem ocorrendo. O juizado da instrução napoleônica está em descrédito e decadência, observa Luiz Flávio Gomes (obra cit. p. 114, alínea b)”.



6.2.3.	A possibilidade da “previsão legal de que a colheita de algumas provas seja feita no mais rigoroso segredo de justiça (art. 3º), de que o juiz, pessoalmente, deve lavrar o auto circunstanciado da diligência (§ 1º), de que esse auto deve ser conservado fora dos autos (§ 3º), só podendo ter acesso a ele as partes legítimas, de que os argumentos da acusação e da defesa serão apresentados em separado (§ 4º), de que o auto de diligência será fechado, lacrado e endereçado ao Tribunal em separado, só podendo haver vista dele em recinto isolado, para que o julgamento seja feito em absoluto segredo de justiça, viola, indiscutivelmente, o princípio constitucional da publicidade e, mais que isso, está em jogo a própria subsistência do Poder Judiciário que, sem publicidade, retrocede à Idade Média, transformando-se em poder inquisitivo, (obra cit. p. 116, item 4, alínea b). É inequívoca a violação do art. 5º, inciso LX da Constituição Federal.   



 6.3.	Torna-se relevante, pois, ter presente, no caso, a circunstancia histórica de que no Projeto de Lei apresentado na Câmara dos Deputados (nº 3516/89), de autoria do nobre parlamentar Michel Temer, o dispositivo questionado não havia sido incluído, fato que, lamentavelmente, ocorreu no Senado Federal (PLC nº 62/90) após o Substitutivo oferecido pelo nobre Senador à época José Paulo Bisol (Doc. nº 06), em consonância com a proposta feita pela il. juíza Denise Frossard (v. Tribuna do Direito de abril de 1995, p. 6), que propugna pela apuração inquisitorial instrutória, de incumbência de um órgão colegiado, do crime organizado.



6.4.	Neste ponto, sobretudo, é válido trazer à colação o magistério de José Afonso da Silva, em sua obra “Curso de Direito Constitucional Positivo”, Malheiros Editores, 1992, pág. 658, sobre as atribuições de apuração das infrações penais inerentes à polícia judiciária brasileira, verbis:



“A palavra polícia correlaciona-se com a segurança. Vem do grego polis que significava o ordenamento político do Estado. “Aos poucos, lembra Hélio Tornagui, polícia passa a significar a atividade administrativa tendente a assegurar a ordem, a paz interna, a harmonia e, mais tarde, o órgão do Estado que zela a segurança dos cidadãos”. Acrescenta que Polícia, sem qualificativo, designa hoje em dia o Órgão a que se atribui, exclusivamente, a função negativa, a função de evitar a alteração da ordem jurídica, cf. Processo Penal, Rio, Coelho Branco Editor, 1953, p. 255/6. A Polícia Judiciária tem por objetivo precisamente aquelas atividades de investigação, de apuração das infrações penais e de indicação de sua autoria ...

A Polícia Federal destina-se a exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.



À Polícia Civil, dirigida por delegado de carreira, em cada Estado, incumbe as funções de polícia judiciária, nos termos já definidos antes, e a apuração de infrações penais, exceto:



a) as de competência da polícia federal no âmbito restrito já assinalado;

b) as militares.

  



6.5.	O eminente mestre J. Cretella Jr. (v. Comentários à Constituição de 1988, vol. VI/3417, 3421, Forense, 1992), discorrendo sobre os aspectos institucionais referentes à Polícia Federal e Civis, acentua a importância de sua concepção como órgãos exclusivos para o exercício de Polícia Judiciária, verbis:



“A polícia federal é o primeiro dos órgãos enumerados pela regra jurídica constitucional, cabendo-lhe zelar pela segurança pública, exercendo-se para a preservação(a) da ordem pública, (b) da incolumidade das pessoas e © do patrimônio. Regras jurídicas constitucionais precisas e claras que, aliás deveriam constar de regras jurídicas infraconstitucionais, assinalam os fundamentos e todas as conotações - verdadeiro regime jurídico legal - da polícia federal (art. 144, caput e inciso I, ... ) destinando-se, (g) a exercer com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União (art. 144, parágrafo 1º, IV). Em quarto lugar, a regra jurídica constitucional coloca as polícias civis (art. 144, IV), dirigidas por delegados de carreira, incumbidos, ressalvada a competência da União, das funções de polícia judiciária e da apuração de infrações penais, exceto as militares. A polícia civil nos Estados e no Distrito Federal tem como atribuição básica o exercício da Polícia Judiciária ...”.







6.6.	O Ilustre Professor Bismael B. Moraes, (v. Tribuna  do Direito, pág. 26, Agosto 96), em artigo sobre a Polícia Judiciária, função essencial à Justiça, de natureza estritamente civil, após judicioso estudo de direito comparado, conclui:



“Assim a Polícia Judiciária há de realizar suas investigações (para apuração dos fatos) por intermédio de autoridades policiais, profissionais do Direito, uma vez que a atuação nesse campo não prescinde de sólidos conhecimentos dessa ciência, para que não haja ofensa ou ameaça a direitos fundamentais assegurados na Constituição. Por essas razões, não há como dissociar a Polícia Judiciária, dirigida por delegado de polícia de carreira, bacharel em direito, das funções essenciais à Justiça !”



6.7.	É preciso remarcar que o princípio da exclusividade das funções de polícia judiciária, a cargo das autoridades policiais (delegados de polícia federais e estaduais) só admite a exceção na parte final do parágrafo 4º do art. 144 da C.F., isto é, as infrações penais militares conforme destacado pelo Professor José Afonso da Silva na obra citada, bem como em relação às comissões parlamentares de inquérito (art. 58, § 3º da C.F.).



6.8.	Com efeito, na ADIn nº 1.115-DF, versando sobre o inquérito policial a cargo da polícia judiciária brasileira, o eminente Relator Min. Néri da Silveira ressaltou (Acórdão in D.J. 17/11/95):



“A Constituição, de outro lado, prevê a exclusividade do inquérito policial presidido por delegado de polícia de carreira (C.F., art. 144, § 4º).”











6.9.	Por sua vez, o eminente Min. Carlos Velloso, na mesma ação concentrada asseverou:



“Sr. Presidente, há relevância jurídica, sem dúvida nenhuma, tendo em vista o que está escrito nos parágrafos 1º e 4º do art. 144 da Constituição, ao estabelecer que às policias civis, como à polícia federal, compete as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. A lei que retira dessas policias essas atribuições, parece-me, pelo menos ao primeiro exame, contrariar a Constituição.”



6.10.	Ainda na mesma ADIn, o emitente Min. Paulo Brossard ao votar, enfatizou:



“Pergunto aos eminentes Ministros: Se o Vice-Presidente da República praticar um delito. Quem fez o inquérito e onde ele é feito?



Um Deputado, um Senador comete um crime, quem realiza o inquérito? Obedecidas as devidas formalidades, licença da Câmara, mas quem realiza o inquérito policial?



O Senhor Ministro Sepúlveda Pertence: Temos exemplos históricos absolutamente civilizados: prisão em flagrante, lavratura em flagrante pela Mesa do Senado e seqüência do inquérito na Polícia.



O Senhor Ministro Paulo Brossard: E mais. O fato que V.Exa. menciona ocorreu no recinto do Congresso, no Plenário do Senado, em sua sala nobre. A prisão em flagrante foi decretada pela autoridade competente, a mesa do Senado, mas o inquérito foi realizado por quem e onde? Pela polícia o Ministro de Estado que cometa algum crime, quem realiza o inquérito policial? Onde é realizado?



Relativamente os integrantes dos Poderes da República, é a polícia que faz o inquérito ...”



6.11.	Não se pode deixar de assinalar o judicioso trabalho sobre a Nova Polícia Judiciária, após 88, apresentado pelo notável membro da Academia de Polícia do Rio de Janeiro, Dr. Alberto Calvano, onde demonstra a essencialidade da função investigatória, com exclusividade, a cargo do ente estatal (Polícia Judiciária), destacando (Doc. nº 07):



“Quis o Poder Constituinte manter separadas as funções investigatórias das acusatórias, de molde que de se pudesse assegurar a absoluta observância da isonomia das partes, evitando-se, com isso a preparação da prova, na fase primeira da perquirição da procedência da “notitia criminis”, quando ainda não tem o investigado como exercitar formalmente a sua preliminar defesa, em face da insuficiência material de normas instrumentárias. Assim, de forma sutil e precisa, separou as fases da presecutio, entregando a Instituições distintas as funções investigatórias e acusatórias, deixando as de natureza jurisdicional para o Poder Judiciário, estabelecendo um harmonioso sistema de freios e contrapesos, que melhor caracteriza o estado democrático e, portanto, de direito.”





6.12.	É por essa razão que o magistério de Luiz Flávio Gomes (obra citada, p. 122), ao versar sobre essa questão acentuou:



“Nova Constituição Federal de 1988 conseguiu bem estruturar o processo acusatório, nos termos do que já vimos (art. 144, § 4º: “Às polícias civis ... incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares”; art. 129: São funções institucionais do Ministério Público: I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei”; em várias oportunidades, por fim, ao fazer referência ao judiciário, utiliza a palavra “jurisdição” — arts. 92, § único, 93, II “c”, 96, I, “c”, etc.). Cada função ficou bem delineada, não podendo o legislador infraconstitucional, obviamente, modificar, essa superestrutura institucional. Como conseqüência lógica, é evidente a inconstitucionalidade do art. 3º, da Lei nº 9.034/95, que está pretendendo transformar o juiz brasileiro do século XXI em juiz inquisitivo, típico do “Ancién Regime”.



7.		O Pedido:



7.1.	Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer a autora a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República.



7.2.	Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre o dispositivo da Lei Federal nº 9.034, de 3 de maio de 1995, ora impugnado, transcrito no item 4 desta propositura, ( em que a autora pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 5º, incisos LIV, LVI, LX e parágrafos 1º, inciso IV e parágrafo 4º da Constituição Federal.



8.		Medida Cautelar Liminar:



8.1.	O dispositivo impugnado da Lei Federal nº 9.034, de 3 de maio de 1995, encontra-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia do dispositivo questionado, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceito que contraria flagrantemente a Constituição da República.



8.2.	Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica, preservando-se, sobretudo, a garantia do devido processo legal (art. 5º, LIV, da C.F.).



8.3.	De outra parte, exsurge clara a possibilidade de prejuízo para a  cidadania decorrente de eventual retardamento da decisão postulada, em face do teor do art. 3º impugnado, que acarreta grave risco de ferimento do próprio modelo democrático de Estado, visto que neutraliza o poder moderador do judiciário.



8.4.	Publicada a lei, ora questionada em parte, no Diário Oficial da União, recentemente, o dispositivo impugnado se encontra em pleno vigor (art. 3º), inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Como ficou evidenciado, o Projeto no Congresso Nacional foi extremamente controvertido e polêmico (Doc. nº 05). Saliente-se, por oportuno, que o Poder Político brasileiro, dentro de sua grande estratégia de combate ao “crime organizado” e sentindo-se impotente, buscou, taticamente, deslocar essa atividade de polícia judiciária, ao juiz, inconstitucionalmente, procurando através de uma propaganda enganosa, criar uma “falsa expectativa de solução do conflito”(Doc. nº 08). No mesmo diapasão, o em. jurista e advogado Nélio Machado da OAB/RJ, destacou as inconstitucionalidades gritantes da lei, “que não atende às necessidades da realidade brasileira” (Doc. nº 07). 



8.5.	Impõe-se, por isso, suspender a vigência daquele dispositivo, atacado, de cuja aplicação já resultam sérias lesões dos direitos e garantias fundamentais do cidadão que ficarão à margem da Constituição. Como foi comprovado de forma cabal pela requerente essas inconstitucionalidades geram indiscutíveis conseqüências negativas, dispositivo, na verdade, introduzido como estratégia política.

8.6.	Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência do dispositivo impugnado, que deve ser suspensa, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.



8.7.	A autora tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alínea “p” da C.F. e 170, parágrafo 1º c/c o art. 21, V, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que submeta ao Egrégio Plenário o pedido, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.



9.		Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.



Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 7 de outubro de 1996.







Wladimir Sergio Reale

OAB-Rj 03.803-3    
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